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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0653/2024 

 

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 2024. 

 

Processo nº: 0817920-09.2024.8.19.0001, 

ajuizado por  

representada por  

 

Trata-se de Autora, 80 anos de idade, com Síndrome Demencial (CID 10: F00.2 - 

Demência na doença de Alzheimer, forma atípica ou mista), apresenta esquecimento progressivo 

e apatia, solicitando o fornecimento de fralda Geriátrica descartável Tamanho G – 120 

unidades/mês (Num. 102420311 - Pág. 4). 

  O envelhecimento revela mudanças no indivíduo (em seus aspectos psicológicos, 

sociais, físicos e neuropsicológicos) e no ambiente que o cerca. Tendo alta incidência no idoso, a 

depressão e as demências, podem trazer déficits de cognição, de memória, linguagem, funções 

executivas, além de gnosias e praxias, interferindo na autonomia, no desempenho social ou 

profissional do indivíduo. A senescência revela mudanças neuropsicológicas, especialmente, como 

déficits cognitivos, alterações na memória, na velocidade de raciocínio, no sono, manifestação de 

episódios de confusão, além de distúrbios psicológicos e alterações nas atividades da vida diária, que 

podem se relacionar com sintomas demenciais e depressivos. Inclusive, é frequente a manifestação 

de depressão e demência nesta faixa – etária. As síndromes demenciais são caracterizadas pela 

presença de déficit progressivo na função cognitiva, com maior ênfase na perda de memória, e 

interferência nas atividades sociais e ocupacionais1. 

  O paciente restrito ao leito (acamado) é o indivíduo que permanece numa situação 

de total dependência. Na maioria das vezes em consequência de sequelas de patologias neurológicas, 

cardiovasculares, pulmonares e ortopédicas. As sequelas mais comuns são as alterações do tônus 

muscular, as atrofias musculares e as deformidades articulares. Além disso, limitam e dificultam a 

higiene corporal, posicionamento e posturas adequadas, agravando ainda mais o estado do 

indivíduo2. 

  Diante do exposto, informa-se que o insumo fralda geriátrica descartável está 

indicado ao manejo do quadro clínico da Autora (Num. 102420311 - Pág. 4). Contudo, não integra 

nenhuma lista oficial de insumos para dispensação no SUS, no âmbito do Município e do Estado do 

Rio de Janeiro.  Assim, considerando que não existe política pública de saúde para dispensação do 

                                                      
1 GALLUCCI NETO, J.; TAMELINI, M.G.; FORLENZA, O.V. Diagnóstico diferencial das demências. Rev. psiquiatr. clín., São 

Paulo, v. 32, n. 3, p. 119-130, June 2005. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
60832005000300004&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 29 fev. 2024. 
2 KISNER, C; COLBY, L. A. Exercícios Terapêuticos Fundamentos e Técnicas. 3.ed. São Paulo: Manole, 2001. Disponível em: 

<https://acervodigital.ufpr.br/b 

itstream/handle/1884/32900/DEBORA%20NUNES%20DA%20SILVA.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso em: 29 fev. 2024. 
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insumo, salienta-se que não há atribuição exclusiva do município ou do Estado do Rio de Janeiro 

em fornecê-los. 

Cumpre esclarecer que não existe alternativa terapêutica, no âmbito do SUS, que 

possa substituir o insumo fralda descartável. 

  Adicionalmente, cabe esclarecer que o insumo fralda descartável trata-se de 

produto dispensado de registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA3. 

Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde4 não foi encontrado 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para a enfermidade do Autor - Demência. 

  Quanto à solicitação da Defensoria Pública (Num. 102420310 - Pág. 14 e 15), item 

“DO PEDIDO”, subitens “c” e “f”) referente ao fornecimento de “...outros medicamentos e produtos 

complementares e acessórios que, no curso da demanda, se façam necessários ao tratamento da 

moléstia da Autora...”, vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem 

emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado 

de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

 

  Encaminha-se ao 1º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital 

do Estado do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

 

                                                      
3 BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 
outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: < 

https://www.cevs.rs.gov.br/upload/arquivos/201709/01115201-rdc-142-2017.pdf >. Acesso em: 29 fev. 2024. 
4 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 29 fev.2024. 
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